
DECRETO Nº 14.719, DE 18 DE ABRIL DE 2017.  
Regulamenta a Avaliação de Desempenho Individual (ADI) dos Servidores Civis, Integrantes do 
Plano de Cargos, Empregos e Carreiras do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 
 

Subseção V 
Da Fase Recursal 

 
                    Art. 28. O servidor avaliado poderá interpor recurso contra o resultado de sua ADI 
perante a CRADI do respectivo órgão de lotação, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data 
da sua notificação. 
                    Parágrafo único. O recurso deverá ser, necessariamente, fundamentado e instruído 
com o PGDI e o TADI. 
 
                    Art. 29. O Presidente da CRADI receberá o recurso, e, verificando presentes os 
requisitos do artigo anterior, designará data para julgamento, sorteará relator para o processo 
e notificará o avaliador para se manifestar sobre as razões recursais, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis. 
                    Parágrafo único. O recurso intempestivo ou não instruído com os documentos 
necessários será indeferido liminarmente pelo Presidente da CRADI. 


